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LSC/MIN/3 (VIII)
TEMA: “Promover o Emprego para a Coesão Social e o Crescimento Inclusivo”

RELATÓRIO DE S.E. PRESIDENTE DA COMISSÃO DA UA 
À OITAVA SESSÃO DA COMISSÃO DO TRABALHO E ASSUNTOS SOCIAIS DA UNIÃO AFRICANA, 11-15 DE ABRIL DE 2011, YAOUNDÉ, CAMARÕES.
I. INTRODUÇÃO
1.
Em conformidade com a Decisão do Conselho Executivo, (Doc.EX.CL/555 (XVI)), adoptada na sua Décima-sexta Sessão Ordinária em Janeiro de 2010, a comissão do Trabalho e Assuntos Sociais da UA (LASC) reúne-se a cada dois anos. As sessões da LASC são organizadas com base no princípio tripartido, servindo deste modo de um fórum de política para as autoridades do governo e representantes das organizações de empregadores e trabalhadores.
2.
A 7ª Sessão da foi realizada em Adis Abeba, Etiópia, de 28 de Setembro a 2 de Outubro de 2009 sob o tema “Melhoria do Sector Informal: A Chave para o Alívio da Pobreza “o Impacto da Crise Mundial sobre o Mercado de Emprego e de Trabalho em África”. A Sessão analisou e adoptou o Primeiro Relatório Global sobre a Implementação dos resultados da Cimeira Extraordinária de Ouagadougou de 2004 dos Chefes de Estado e de Governo sobre a Promoção do Emprego e Alívio da Pobreza. Analisou e adoptou igualmente o Programa de Promoção da Economia Informal (2010-2016), e a Agenda de Produtividade para África (2009-2015).
3.
A 7ª Conferência Ministerial da LSAC ofereceu igualmente uma oportunidade para os Estados-membros, Comunidades Económicas Regionais e Parceiros Sociais, partilharem experiências e boas práticas em programas para o trabalho e emprego nos seus países e regiões, bem como no que diz respeito ao impacto da crise mundial sobre o mercado de trabalho e emprego nos Estados-membros. A Conferência adoptou recomendações para reforçar as políticas de emprego e laborais em África, delineou a trajectória para o crescimento inclusivo através de uma melhor integração dos trabalhadores pobres marginalizados e vulneráveis na economia informal e rural, e concebeu estratégias para a melhoria da produtividade. Os principais resultados da conferência foram os seguintes:
· Programa de Promoção da Economia Informal;
· Agenda de Produtividade para África; e 
Directrizes para lidar com o impacto do VIH/SIDA, Tuberculose e Malária no Mundo Laboral em África.
II. TERCEIRO RELATÓRIO BIENAL DE ACOMPANHAMENTO SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO E PLANO DE ACÇÃO DE OUAGADOUGOU DE 2004 SOBRE A PROMOÇÃO DO EMPREGO E ALÍVIO DA POBREZA
4.
Em Setembro de 2004, a UA adoptou os seguintes documentos: Declaração, Plano de Acção e Mecanismo de Acompanhamento da Promoção do Emprego e Alívio da Pobreza na Cimeira Extraordinária dos Chefes de Estados de Estado e de Governo em Ouagadougou. O Mecanismo de Acompanhamento da Implementação e Avaliação do Plano mandata a CUA para elaborar relatórios bienais com base nos relatórios nacionais apresentados pelos Estados-membros. 
5. 
Subsequentemente, em 2005, a Comissão desenvolveu e distribuiu aos Estados-membros, CER e Parceiros Internacionais, questionários para facilitar a recolha de informações para os relatórios bienais. Os Estados-membros usaram os questionários para avaliar os progressos alcançados e os desafios enfrentados na implementação das disposições da Declaração e do Plano de Acção. Nas Conferências Ministeriais de 2006 e 2008, a Comissão apresentou relatórios bienais e o terceiro relatório será apresentado à presente 8ª Sessão da Comissão do Trabalho e Assuntos Sociais. Portanto, a LASC poderá avaliar até que ponto os Estados-membros implementaram as principais 11 áreas prioritárias previstas no Plano de Acção e fornecer orientação política sobre a via a seguir para a aceleração da implementação da Declaração e Plano de Acção.

6. 
A Via a Seguir no que diz respeito ao 3º Relatório Bienal:

a. A CUA irá divulgar o relatório, e partilhar o seu conteúdo em ocasiões relevantes e a todos os níveis;
b. A CUA, em colaboração com parceiros internacionais como a OIT, UNESCO, FAO e UNIFEM/UNICEF, irá desenvolver um folheto sobre Boas Práticas na Implementação do Plano de Acção de Ouagadougou para disseminação. O folheto deve destacar práticas sobre diálogo Social, Emprego Juvenil e da Mulher, e Financiamento de Políticas de Emprego.  
III.  MELHORIA DA REGULAMENTAÇÃO DO MERCADO LABORAL EM ÁFRICA 
A. Reforço de Capacidades e Modernização dos Serviços Públicos de Emprego e Gestão Laboral 
7.
A Comissão, em colaboração com os parceiros, organizou um workshop subordinado ao tema “Reforço e Modernização dos Serviços Públicos de Emprego e Regulamentação Laboral em África” em Dacar, Senegal, de 30 de Junho a 2 de Julho de 2010. O workshop contou com a participação de vinte (20) Estados-membros da UA, organizações internacionais (PNUD, OIT, Associação Mundial dos Serviços Públicos de Emprego (WAPES), Associação Africana dos Serviços Públicos de Emprego (AAPES), e o Serviço Público de Emprego da Suécia. A ênfase foi sobre como as instituições do mercado laboral poderiam melhorar a prestação dos seus serviços às PMEs e Microempresas, onde o grosso da mão-de-obra está concentrado no Continente. O resultado de um estudo levado a cabo para avaliar as necessidades e expectativas das PMEs e Microempresas foi apresentado e amplamente discutido no Workshop. O estudo foi levado a cabo com a assistência da Confederação Pan-Africana de Empregadores. 

8.
O Workshop chegou a um consenso sobre (i) as expectativas e necessidades de assistência dos candidatos a emprego e do sector privado relativamente à PES e Regulamentação do Trabalho; (ii) os serviços tradicionais e serviços específicos para candidatos a emprego, PMEs e microempresas; (iii) a Gestão Organizacional e Gestão de Qualidade nos PES e Administrações do Trabalho; (iv) Harmonização e Coordenação do Sistema de Informação sobre o Mercado Laboral; (v) a gestão dos fluxos de migração laboral pelos PES e Administrações do Trabalho; (vi) Sistemas Operacionais e Recursos Humanos; (vii) Prestação de Serviços Mínimos pelos SPE e Administrações do Trabalho; (viii) a necessidade de um acordo sobre a protecção social dos trabalhadores imigrantes. Uma vez que os Serviços Públicos de Emprego e Administrações do Trabalho são legalmente obrigados a rever os contratos dos imigrantes devem, portanto, contribuir para o desenvolvimento do quadro legal e regulamentar para a migração da força de trabalho. Foi adoptado um projecto sobre o Reforço de Capacidades e Modernização dos Serviços Públicos de Emprego e Administrações do Trabalho.
9. 
A Via a Seguir no que diz respeito aos Serviços Públicos de Emprego:

a. A CUA irá facilitar a prestação de assistência técnica aos Estados-membros;
b. A CUA deve trabalhar para a harmonização dos quadros legais relativos ao Trabalho e Protecção e Social a fim de facilitar a migração laboral em África e a integração dos mercados de trabalho no continente;

B. Harmonização e Coordenação dos Sistema de Informação sobre o Mercado de Trabalho
10.
A Declaração e o Plano de Acção de Ouagadougou sobre a Promoção do Emprego e Alívio da Pobreza The 2004 Ouagadougou salienta particularmente os sistemas de informação do mercado de trabalho, e inclui a criação de emprego e iniciativas de alívio à pobreza como indicadores no Mecanismo Africano de Avaliação pelos Pares. Os Quadros Integrados de Políticas de Emprego Regionais reconhecem unanimemente as deficiências dos Sistemas de Informação sobre o Trabalho nos países africanos e os problemas de planificação, monitorização e avaliação das políticas de emprego que esta situação gera para todos os intervenientes no mercado de trabalho. 
11. 
Após assumir este desafio fundamental, a CUA organizou um workshop de capacitação e planificação sobre “Harmonização e Coordenação dos Sistemas de Informação sobre o Mercado de Trabalho em África”, em Adis Abeba, nos dias 14 e 15 de Dezembro de 2010. As recomendações do Workshop incluíram as seguintes: (i) a elaboração de um Quadro de Harmonização e Coordenação dos Sistemas de Informação sobre o Mercado de Trabalho (LMIS/HCF), com um Grupo de Trabalho Técnico; (ii) definição de metas e indicadores harmonizados dos Principais Mercados de Trabalho; (iii) advocacia para que haja uma vontade política maior e sustentada e compromisso em relação ao LMI a nível nacional, regional e continental; (iv) reforço das instituições de LMI com uma Unidade de Coordenação firme, funcionando com base nos princípios e mecanismos de Diálogo Social; (v) melhoria da regulamentação a fim de coordenar e aumentar o financiamento dos LMIS numa base mais permanente; e (vi) criar espaço para trabalho em rede, partilha de experiência, utilização de serviços de TIC, e assistência técnica Sul-Sul. 
12. 
Foi esboçado um Projecto e a sua implementação está em curso, com o apoio do Escritório Regional do PNUD em Dacar. Através deste projecto, uma Lista Mínima de Indicadores de Trabalho, Emprego e Formação Profissional foi elaborada, bem como um Plano de Acção para a realização de um Estudo sobre a Força de Trabalho coordenado e harmonizado. 

13. 
A Via a Seguir no que diz respeito aos Sistemas de Informação sobre o Mercado de Trabalho:

a. Os Estados-membros, a CUA e as CER, são exortados a implementar o Projecto de Harmonização e Coordenação dos Sistemas de Informação sobre o Mercado de Trabalho, com o apoio dos parceiros internacionais;
b. Há necessidade de realizar um Estudo sobre a Força de Trabalho até 2013, sob a coordenação da CUA e CERs.
IV. PLANO DE PROTECÇÃO SOCIAL PARA OS TRABALHADORES DA ECONOMIA INFORMAL E RURAIS (SPIREWORK)
14. 
Os líderes africanos expressaram as suas preocupações face à falta de protecção social dos trabalhadores informais durante a Cimeira Especial de Ouagadougou em 2004. Neste contexto, a Área Prioritária Chave 4 do Plano de Acção de Ouagadougou para a Promoção do Emprego e Alívio da Pobreza (EXT/ASSEMBLY/AU/4 (III), apela para a “melhoria e reforço dos actuais planos de protecção social e extensão aos trabalhadores e suas famílias actualmente excluídos, bem como segurança no trabalho, saúde e higiene”. Além disso, o Quadro de Política Social para África (Windhoek, Outubro de 2008) realça as estratégias do Plano de Acção de Ouagadougou de 2004. Ele apela para a “aceleração da implementação da Área Prioritária Chave 4 do Plano de Acção de Ouagadougou para a Promoção do Emprego e Alívio da Pobreza.” Garante “prestar ao sector informal o apoio necessário através da remoção dos obstáculos administrativos, legais, fiscais e outros para o seu crescimento, bem como facilitar a sua função de criação de emprego com acesso à formação, crédito, serviços de aconselhamento, legislação apropriada, contribuições práticas, protecção social e melhor tecnologia”. Mais especificamente, o QPS para África destaca a necessidade de “desenvolver um sistema de segurança e protecção social para cobrir os trabalhadores informais, bem como as suas famílias”. Outras Políticas da UA fazem referência às mesmas preocupações, como a Estratégia Africana para a Saúde: 2007-2015, a Carta Africana sobre o Bem estar e Direitos da Criança, VIH/SIDA, Tuberculose e Malária, e CARMMA, no local de trabalho informal.  

15.
Para a implementação das estratégias e recomendações acima, um projecto de “Plano de Protecção Social para os Trabalhadores da Economia Informal e Rurais” (SPIREWORK) foi elaborado pela CUA. A implementação do Plano de SPIREWORK iria promover de forma significativa os ODM 1, 3, 4, 5 e 6. A estratégia do SPIREWORK está assente em três pilares relacionados com os (A) princípios orientadores nucleares; (B) um Pacote de Protecção Social Mínimo; e (C) Factores dinamizadores para a concretização do Pacote Mínimo. 
16. 
O projecto de SPIREWORK foi discutido numa reunião consultiva dos intervenientes que teve lugar nos dias 8 e 9 de Março de 2001, em Nairobi, com o apoio do DFID, e foi enriquecido durante o Workshop Conjunto de Capacitação CUA-CE sobre Protecção Social em África, em particular na economia informal (Nairobi, 10 e 11 de Março de 2011).  O projecto será apresentado para apreciação e aprovação na 8ª sessão da LASC. Esta iniciativa da UA surge num momento em que o BAD está em processo de desenvolvimento da sua “Documento sobre Protecção Social”, o Banco Mundial está a desenvolver a “Estratégia Regional Africana”, e os intervenientes africanos adoptaram uma Declaração sobre a “Iniciativa Mínima de Protecção Social” das Nações Unidas (Yaoundé, Dezembro de 2010). Estas iniciativas complementam-se e reforçam-se mutuamente.
17. 
A Via a Seguir no que diz respeito à Implementação do Plano de SPIREWORK: 

a. A CUA deve desenvolver uma campanha alargada sobre SPIREWORK;
b. A CUA, o BAD e a OIT são exortados a trabalhar em conjunto para a implementação efectiva do SPIREWORK a todos os níveis, em particular a nível nacional;
IV.
CRIAÇÃO DA EQUIPA DE PERITOS EM MATÉRIA DE ECONOMIA INFORMAL 
18. 
Em conformidade com a Decisão do Conselho de Executivo (Doc. EX.CL/555(XVI), a Comissão estabeleceu uma Equipa de Peritos em matéria de Economia Informal. Oito (8) peritos foram  designados para trabalhar nas principais áreas para a promoção da economia informal em África: Protecção Social para os Trabalhadores da Economia Informal e Rurais (Namíbia), Política de Microfinanças (Senegal), Quadros Jurídicos e Regulamentares (Egipto); Políticas de Macroeconomia e Desenvolvimento Sectorial (Quénia); Aprendizagem e Aprendizagem ao Longo da Vida Adulta (África do Sul);  Parceria Público-Privada, Estatísticas sobre Emprego Informal e Emprego Juvenil (Argélia); Capacitação e Diálogo Social (Nigéria); e Produtividade (Associação Pan-Africana de Produtividade). A Equipa de Peritos realizou a sua primeira reunião em Adis Abeba, nos dias 9 e 10 de Dezembro de 2010, e o seu relatório será apresentado à 8ª sessão da LASC.
19. 
A Via a Seguir no que diz respeito  à Equipa de Peritos em matéria de Economia Informal:

a. Adoptar 2012-2022 como a Década da Economia Informal;
b. Declarar o mês de Maio como o Mês da Economia Informal. A cada dois anos será organizada a Bienal Africana da Economia Informal no mês de Maio;
c. A CUA deve levar a cabo um estudo sobre a viabilidade técnica e financeira da criação de um Centro Africano para a Economia Informal;

d. Nomear um antigo Chefe de Estado de um Estado-membro da UA como Embaixador para a Economia Informal. O seu nome poderia ser proposto pela 8ª sessão da LASC, para adopção pela Cimeira da UA em Malabo, em Julho de 2011; 
e. A CUA deve sensibilizar os órgãos competentes das CER, o Parlamento Pan-Africano e as suas instituições membros, a NEPAD, para intervenções conjuntas e actividades de implementação;
f. Criar um Site sobre Economia Informal e um Boletim Informativo para sensibilizar e advogar o SPIREWORK.
V. EMPREGO JUVENIL EM PAÍSES SAÍDOS DE CONFLITO 
A. Missão de Avaliação a Países Saídos de Conflito:

20. 
Após a sua missão em 2008 à Sierra Leone e Libéria, a DSA fez parte da Equipa Multidisciplinar de Peritos enviada à Sierra Leone e Libéria em 2009 pela CUA, a pedido do Conselho de Paz e Segurança. Um dos objectivos da missão de 2009 foi avaliar as necessidades dos países saídos de conflito em questão em áreas seleccionadas, entre elas o “Emprego Juvenil” e, posteriormente, procurar apoio dos Estados-membros da UA. Foram feitas recomendações sob perspectivas de curto, médio e longo prazos, para acções a serem levadas a cabo pelos Estados-membros, a Comissão da União Africana e os Parceiros Internacionais.  
B. Seminário de Troca de Experiência em matéria de Emprego Juvenil em Países saídos de Conflito 
21. 
O Departamento de Assuntos Sociais e o Departamento de Paz e Segurança da Comissão da UA co-organizaram um seminário de partilha de experiência em matéria de “Políticas sobre Emprego Juvenil em Países saídos de Conflito”, em Adis Abeba, nos dias 2 e 3 de Dezembro de 2010. O objectivo foi preparar um projecto de intervenção da UA após as missões de avaliação nos países saídos de conflito e para implementação da “Política da UA sobre Reconstrução e Desenvolvimento Pós-conflito (PCRD)” (Banjul de 2006). O seminário serviu de oportunidade para os Estados-membros apoiar os países em causa e para que os parceiros internacionais pudessem reforçar e coordenar os seus programas de promoção do emprego juvenil nos países saídos de conflito. A Libéria, República Centro-Africana, Ruanda, Burundi e Quénia participaram no seminário. Entre os parceiros internacionais, a OIT, CE, ONUSIDA e USAID, também participaram no seminário. O principal resultado do seminário foi a proposta para o Projecto: “Emprego Juvenil nos Países saídos de Conflito” com o seguinte resultado projectado e impactos conexos:
Resultado: 
Os jovens nos países saídos de conflitos são capacitados.
Impacto I: 
Aumento da Empregabilidade Juvenil (formação e desenvolvimento de competências)
Impacto 2: 
Oportunidades de criação de Emprego Juvenil estão criadas (uso de PPP)
Impacto 3: 
Mecanismos de Financiamento & Mobilização de Recursos estão implantados para apoiar a criação de Emprego Juvenil 
Impacto 4: 
Capacidade de criação de Emprego Juvenil reforçada e sistema de M&A estabelecido (Capacidade Institucional) 
22. 
A Via a Seguir no que diz respeito ao Emprego Juvenil nos Países saídos de Conflito:

Os Estados-membros são exortados a identificar as áreas onde poderão prestar assistência técnica e/ou financeira aos países saídos de conflito. A CUA é exortada a mobilizar os recursos necessários para apoiar as intervenções nos países saídos de conflito. A CUA, em colaboração com as CER e parceiros internacionais, deve promover a implementação do Projecto: “Emprego Juvenil nos Países saídos de Conflito”.
VI. MOBILIZAÇÃO DE RECURSOS PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE ACÇÃO DE OUAGADOUGOU DE 2004

23. 
No contexto do Mecanismo de Acompanhamento da Declaração e Plano de Acção de Ouagadougou de 2004 sobre a Promoção do Emprego e Alívio da Pobreza, os Chefes de Estado e de Governo da UA expressam a sua profunda preocupação face à não execução e fracasso das várias declarações, decisões e Planos de Acção adoptados. Isto deve-se a vários motivos relacionados com uma série de lacunas relativas à coordenação e capacidades, e o compromisso dos Governos e parceiros, incluindo informação sobre as iniciativas existentes e mecanismos de acompanhamento para a implementação, monitorização e avaliação efectiva.
24. 
O Plano de Acção apela, na sua Área Prioritária 1 da Estratégia (iv), os Estados-membros a “promover a confiança e a mobilização de recursos internos e externos para investir nas áreas de criação de emprego.” Além disso, dedica a Área Prioritária 11 à “Mobilização de recursos a nível nacional, regional e continental,” que apela para o “envolvimento das agências das Nações Unidas, parceiros financeiros e de cooperação técnica, o sector privado e a comunidade internacional na mobilização de recursos.” Nas acções recomendadas do Plano de Acção relativas à mobilização de recursos, faz explicitamente referência à (ii) identificação de programas prioritários de promoção de emprego e alívio da pobreza para o seu financiamento, (iii) desenvolvimento de projectos, planos e programas para implementá-los em consulta com os parceiros relevantes”, e (v) “mobilizar o volume necessário de recursos”. 

25. 
Para atingir o pleno potencial do referido acima relativamente às políticas de emprego em África, os Chefes de Estado e de Governo da União Africana decidiram que “Atenção devida deve ser dada às modalidades para o financiamento das actividades do processo de acompanhamento a nível nacional, regional e continental.” Eles mandataram a Comissão da União Africana para “trabalhar sobre estas modalidades para adopção pela Comissão do Trabalho e Assuntos Sociais e aprovação pelos órgãos deliberativos da UA.” (Cf V, 15 do Mecanismos de Acompanhamento). 

26. Em conformidade com o mandato supracitado, a CUA preparou um “Documento Estratégico sobre Mobilização de Recursos” no contexto da crise financeira e económica mundial que abrandou a tendência do crescimento a longo prazo no continente. Embora África esteja a refazer-se rapidamente da recessão mundial, os impactos sobre o mercado de emprego e trabalho, incluindo a protecção social, ainda prevalecem. Existe uma ameaça à capacidade dos países africanos de criar espaço fiscal suficiente para manter as despesas sociais já muito limitadas, e à capacidade dos parceiros internacionais de respeitar os seus vários compromissos de Ajuda Pública ao Desenvolvimento. Contudo, o G20 tomou medidas arrojadas para uma recuperação inclusiva do crescimento através de compromissos firmes em apoio à regulamentação do mercado de trabalho e protecção social. A CUA elaborou um projecto de Documento de Posição relativo aos compromissos do G20 em matéria de trabalho e protecção social tendo em vista uma promoção efectiva dos seus compromissos para o benefício dos países africanos.
27. 
O Documento Estratégico faz uma avaliação das fontes para a assistência técnica e financeira às políticas de emprego e apresenta uma análise SWOT da CUA na mobilização de recursos. Faz uma análise dos parceiros tradicionais, novos e potenciais, bem como dos mecanismos de intervenção financeira. Avalia os obstáculos ao financiamento e implementação efectiva das políticas de emprego em África a todos os níveis. O Documento Estratégico fornece orientações e directrizes para uma estratégica de mobilização de recursos mais efectiva. Propõe-se um Plano de Acção a nível da CUA com um Quadro Lógico. 
28. 
A Via a Seguir no que diz respeito à Mobilização de Recursos para a Implementação do Plano de Acção de Ouagadougou:

a. A CUA deve contactar e negociar directamente com os parceiros para a implementação da Estratégia de Mobilização de Recursos;

b. A CUA, em colaboração com o BAD e a OIT, deve adoptar um plano abrangente de mobilização de recursos para o benefício dos EM e CERs;

c. Organizar uma Reunião de Doadores à margem da 100ª Sessão da OIT, em Genebra, em 2011, em colaboração com o BAD, Escritório da UA em Genebra, o Grupo Africano junto da OIT e a OIT;
d. Trabalhar com o G20 através dos Ministros das Finanças do G10 da UA e Governadores dos Bancos Centrais, e o Governo da África do Sul, na qualidade de membro do G20.  
VII. TERCEIRA CONFERÊNCIA CONJUNTA CUA-CEA DOS MINISTROS DAS FINANÇAS, PLANIFICAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO (Lilongwe, Março de 2010)

29.
A 3ª Conferência Conjunta CUA-CEA dos Ministros das Finanças, Planificação e Desenvolvimento Económico (Lilongwe, Malawi, Março de 2010) foi realizada sob o tema: “Promoção do crescimento sustentável de alto nível para reduzir o desemprego em África”. Dois painéis de alto nível foram organizados para abordar as principais questões relacionadas com o tema da Conferência. O primeiro painel centrou-se em apresentações e debates sobre o tema da Conferência: “Promoção do crescimento sustentável de alto nível para reduzir o desemprego em África”, e o segundo painel centrou-se no “Impacto da crise económica e financeira mundial sobre o emprego e redução da pobreza em África”. A Conferência reconheceu o papel do sector informal como a principal força motriz do crescimento e criação de emprego, e reiterou a necessidade de políticas orientadas para o desenvolvimento do sector para apoiar a criação de emprego e assegurar a sua transformação em empresas tradicionais com reconhecimento jurídico, direitos e responsabilidades.
30.
As principais recomendações da Conferência Ministerial foram: (i) promover a partilha de conhecimentos entre os países africanos no que diz respeito à relação entre o crescimento, emprego e a redução da pobreza; (ii) promover um sistema de informação sobre o mercado de trabalho harmonizado e coordenado em África; (iii) realizar reformais institucionais, laborais e outras reformas no mercado de trabalho; (iv) aumentar a produtividade das economias africanas; (vi) harmonizar os sistemas de ensino, a formação e o desenvolvimento de competências com as necessidades dos mercados de trabalho locais; (vii) analisar as políticas e os programas de emprego orientados para os grupos vulneráveis ​​(jovens, mulheres e pessoas portadoras de deficiência, etc.) a nível nacional e regional; (viii) promover a mobilização de recursos internos e a diversificação económica; (ix) promover a coordenação política interna entre os Ministérios e outras agências estatais no desenvolvimento de políticas para melhorar a coerência, a eficiência e eficácia na integração do emprego nos planos e programas de desenvolvimento; e (x) adoptar e implementar medidas especiais de emprego, bem como planos de protecção social para os grupos vulneráveis. 

31. 
A Conferência adoptou a Resolução sobre a “Promoção do Crescimento Sustentável de Alto Nível para Reduzir o Desemprego em África”. A Resolução vigorosamente “apela aos Ministros Africanos do Trabalho a analisar a resolução e a coordenar a sua implementação com os Ministros Africanos das Finanças, Planificação e Desenvolvimento Económico a nível nacional, sub-regional e continental”.

32. 
A Via a Seguir no que diz respeito à Implementação das Recomendações da Conferência de Lilongwe:

a. A Cua deve divulgar os resultados relevantes das diferentes Sessões da Conferência dos Ministros das Finanças, Planificação e Desenvolvimento Económico;
b. As Mesas das Sessões da Comissão do Trabalho e Assuntos Sociais e da Conferência dos Ministros das Finanças, Planificação e Desenvolvimento Económico devem realizar consultas regulares, e acompanhar a sua colaboração a nível nacional e das CERs; e trabalhar em conjunto para encontrar melhores instrumentos de financiamento para a implementação das políticas de emprego em África. 
VIII. PLANO DE ACÇÃO (2011-2013) DA PARCERIA ESTRATÉGICA ÁFRICA-UE
33.
África e a União Europeia estão envolvidos numa Parceria Estratégica centrada em 8 áreas. Esta parceria baseia-se em Planos de Acção. O primeiro PdA (2008-2010) foi avaliado em 2010 e as actividades relevantes passaram para o segundo Plano de Acção (2011-2013) com uma 7ª Parceria renovada sobre “Migração, Mobilidade e Emprego” (MME). 
 34. 
O segundo Plano de Acção renova o compromisso em relação à implementação da Declaração e Plano de Acção de Ouagadougou de 2004 sobre o Emprego e Alívio da Pobreza em África, com especial destaque para a criação de empregos mais produtivos e melhores em África e a relação com a protecção social, bem como com a economia informal e social.     
35. 
As seguintes iniciativas são previstas no contexto da promoção de emprego e protecção social:
(i) Iniciativa de Trabalho Condigno: A CUA e a CE irão lançar em conjunto um projecto com o objectivo de estender a cobertura da protecção social, em particular na economia informal. Além disso, o Programa da UA de Promoção da Economia Informação e a Agenda de Produtividade para África irão continuar a prestar apoio para um diálogo a vários níveis e o desenvolvimento de políticas sobre a economia informal. 



(ii) Regulamentação do mercado de trabalho e capacitação: Esta iniciativa visa reforçar a capacidade institucional das instituições do mercado de trabalho (serviços públicos de emprego e as administrações do Trabalho) em África, harmonizar e coordenar sistemas de informação sobre o mercado de trabalho. Ela visa também o mapeamento de competências necessárias e disponíveis a nível nacional, regional e continental, através da identificação de lacunas e trabalho para a melhoria das oportunidades de emprego e empregabilidade.



(iii) Fóruns regionais e sub-regionais sobre emprego, trabalho, protecção social e migração laboral: Em colaboração com as CER, os fóruns serão reforçados para permitir a organização de consultas sobre as políticas temáticas de interesse comum, e contribuir para a melhoria do funcionamento do mercado de trabalho, apoiando os processos de harmonização dos quadros de protecção social e do trabalho a nível regional.

 

(iv) Acesso a financiamento e garantias:   Atenção especial é dedicada à melhoria do acesso aos serviços financeiros para os mais pobres e carentes, através do apoio ao sector de microfinanças e através do reforço do acesso das pequenas e médias empresas (PME) ao financiamento de longo prazo.  

36.
A Via a Seguir no que diz respeito aos resultados relevantes relativos a MME no âmbito da Parceria Estratégica:

a. Designar um país líder da UA para se responsabilizar por toda a parceria, e actividades específicas;
b. Apoiar e facilitar a cooperação ao nível do sector privado entre as organizações de ambas as partes. Para o efeito, há necessidade de organizar a primeira reunião entre a Confederação Pan-Africana de Empregadores (PEC) e as organizações congéneres da UE;
c. A CUA deve colaborar com a Delegação da CE junto da CUA e preparar um projecto a ser apresentado ao 9º FED e outros instrumentos de financiamento relevantes em apoio à implementação das disposições sobre "emprego e protecção social" da 7ª Parceria Estratégica; 
IX. MELHORIA DA PRODUTIVIDADE
37.
Na sua Décima-sexta Sessão Ordinária em Janeiro de 2010, o Conselho Executivo, (Doc.EX.CL/555 (XVI), aprovou a “Agenda de Produtividade para África: 2000-2015” e solicitou aos Estados-membros para que acelerassem a sua implementação. As estratégias da Agenda centram-se no desenvolvimento de capacidades de produtividade para as Micro, Pequenas e Médias Empresas. Elas centram-se igualmente na melhoria da produtividade no Sector Público, dando prioridade às administrações públicas cuja eficácia e eficiência têm um impacto directo sobre a competitividade do sector privado. 
38.
A Associação Pan-Africana de Produtividade (PAPA), com o Estatuto de Observador no LSAC é a principal agência de execução da Agenda. A PAPA produziu um Plano de Acção detalhado para a implementação da Agenda de Produtividade para África. Em 2011, no âmbito do Orçamento e Plano Anual de Trabalho da CUA/DSA, a PAPA irá realizar uma sessão de capacitação e formação em planificação para as Microempresas, e preparar um projecto de “consciência sobre produtividade nas escolas”.
39. 
A Via a Seguir no que diz respeito à Melhoria da Produtividade em África:
a. Mobilizar recursos necessários para a implementação da Agenda
b. A CUA deve levar a cabo um estudo sobre a viabilidade técnica e financeira de um Órgão Continental de Gestão da Produtividade.
X. POLÍTICAS DA UA SOBRE MIGRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO
a. PLANO DE ACÇÃO DE OUAGADOUGOU DE COMBATE AO TRÁFICO DE SERES HUMANOS, PARTICULARMENTE MULHERES E CRIANÇAS 
40. 
O Plano de Acção de Ouagadougou foi adoptado pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros, Ministros responsáveis pela Migração, Ministros responsáveis ​​pelo Desenvolvimento de África, Estados-membros da UE e Comissários da UA e da CE, e outros Representantes reunidos em Tripoli, Grande Jamahiriya Árabe Líbia Popular Socialista, nos dias 22 e 23 de Novembro de 2006.
41. 
O Plano de Acção de Ouagadougou sobre o Tráfico de Seres Humanos, particularmente Mulheres e Crianças (o Plano de Acção de Ouagadougou) é um dos documentos de orientação das políticas da UA sobre Migração e Desenvolvimento. Além disso, a Iniciativa da Comissão da UA contra o Tráfico (AU.COMMIT) faz parte do programa geral das Actividades da DSA sobre Migração e Desenvolvimento para 2009-2012.
42. 
No Plano de Acção de Ouagadougou, o tráfico de seres humanos, dentro e entre os Estados, é inequivocamente caracterizado como um "flagelo" para os seres humanos. O tráfico é a coerção de um ser humano à servidão para propósitos de exploração através de ludíbrio, força ou a ameaça do uso da força. Por esse motivo, segundo o direito internacional, o tráfico de seres humanos é classificado como uma forma de escravidão e, portanto, uma violação dos direitos humanos fundamentais e do direito internacional consuetudinário. Portanto, como uma das normas jus cognes (absoluta liberdade da escravidão) no âmbito do direito internacional, os Estados têm a obrigação inderrogável de respeitar e garantir o respeito à liberdade da escravidão e qualquer forma de tráfico.
43. 
Depois de ser lançado a nível continental em 2009, a AU.COMMIT foi lançada a nível regional na CEDEAO, IGAD e EAC, durante o mês de Março e Dezembro de 2010, respectivamente. Os lançamentos foram imediatamente seguidos de seminários técnicos sobre a operacionalização do Plano de Acção de Ouagadougou de Combate ao Tráfico de Seres Humanos, particularmente Mulheres e Crianças, que centra sobre a prevenção, protecção e repressão.
44. 
Via a Seguir no que diz respeito ao combate do tráfico de seres humanos:

a. Mobilizar recursos necessários para a operacionalização da AU.COMMIT e o lançamento da campanha em mais regiões africanas;
b. Workshop de capacitação e formação em mais regiões africanas para abordar os desafios destacados pelas CERs e Estados-membros;
b. QUADRO DE POLÍTICAS DE MIGRAÇÃO PARA ÁFRICA 
45. 
Tendo em conta os desafios colocados pela migração e suas ramificações (socioeconómicas, políticas, etc.), o Conselho de Ministros da OUA adoptou a Decisão CM / Dec 614 (LXXIV) durante a 74ª Sessão Ordinária em Lusaka, Zâmbia, em Julho de 2001, para formular um Quadro Estratégico para uma Política de Migração em África para ser analisado pelos Chefes de Estado Africanos. 

46. 
O Quadro de Política de Migração, identifica posteriormente as 9 principais questões temáticas de migração com subtemas e faz recomendações de políticas para análise pelos Estados-membros da UA e CERs. O Quadro de Política de Migração fornece uma directriz abrangente e integrada de políticas sobre as seguintes questões temáticas, com subtemas, a) Migração Laboral, b) Gestão das Fronteiras, c) Migração Irregular, d) Deslocação Forçada, e) Direitos Humanos dos Imigrantes, f) Migração Interna, g) Dados sobre Migração, h) Migração e Desenvolvimento, e i) Cooperação Inter-estados e Parcerias. Destaca igualmente outras ramificações sociais da migração, incluindo a migração e saúde, meio ambiente, género, conflito, etc.
47. 
O quadro de política serve para fornecer as directrizes e os elementos fundamentais necessários para ajudar os governos e as CERs na formulação de suas políticas de migração nacionais e regionais, bem como na sua implementação em conformidade com as suas próprias prioridades e recursos. O quadro de política é, portanto, um documento de referência global e integrado e não vinculativo por natureza, âmbito e conteúdo. O documento oferece uma ampla gama de recomendações sobre várias questões relativas à migração como um guia para governos e as CERs. Neste contexto, os Estados-membros e as CERs podem solicitar elementos que considerem oportuno, adequado e aplicável às situações e desafios de migração específicos de cada país ou região. 

48. 
A implementação do Quadro de Política de Migração tem sido incorporada nos planos de acção da Parceira África-UE desde 2008.  

CONCLUSÃO
49. 
Após as deliberações e decisões na próxima 8ª Sessão da Comissão do Trabalho e Assuntos Sociais da União Africana, prevê-se que as CERs e os Estados-membros priorizem o seguinte na promoção da agenda de Trabalho no Continente:
· Emprego juvenil;
· Implementação do Plano de Protecção Social para os Trabalhadores da Economia Informal e Rurais (SPIREWORK);
· Promoção de um Sistema de Informação sobre o Mercado do Trabalho em África; e
· Mobilização de Recursos para a Implementação, Acompanhamento, Monitorização e Avaliação da Declaração e Plano de Acção de Ouagadougou de 2004.
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